PARECER Nº656, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1346, DE 2015

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe “altera a redação da Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA)”.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 123ª a 127ª Sessões Ordinárias, de 19 a 23 de outubro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; 

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.”

É importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

A propósito, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.”

Ora, a proposição relaciona-se diretamente aos temas do direito tributário e da proteção e defesa da saúde, que lhe conferem efetivo fundamento.

Indiscutivelmente, o Estado pode e deve legislar em favor do direito tributário e da proteção e defesa à saúde.

Acrescente-se que a proposição sob análise também abrange a temática do dos Direitos Fundamentais da Pessoa Humana; especialmente no que diz respeito aos direitos que resguardam a Saúde do cidadão que necessita de meios para enfrentar uma doença grave, especialmente, no caso, a saúde das pessoas acometidas de linfoma ou leucemia.

O Projeto de lei sob análise reúne os três temas apontados, de modo que procura atenuar o profundo problema vivido pelos pacientes acometidos da moléstia mencionada, a qual exige deles elevadas somas monetárias, sendo indiscutível que esses doentes precisam de carros para seguir o tratamento.

A propósito, argumenta o nobre autor, em sua justificativa:

“Quando um médico diz “você tem um câncer...”, muitos sentimentos vêm à tona. Ouvir a noticia não é nada fácil, já que essa ainda é uma doença que assusta. Mas, por incrível que possa parecer, serão sua calma e seus pensamentos positivos que ajudarão em todo esse processo, porque, afinal, hoje existem diversas opções de tratamento que possibilitam uma vida normal e alcançar a cura.

É muito importante que você procure saber, com seu médico, qual é o seu tipo de câncer e quais são os tratamentos para ele. A busca por informações em outros meios também é muito bem vinda.

Já em um hospital, se for o caso, alguns tratamentos podem exigir longos períodos de internação. Então, quanto mais confortável você puder se sentir nesse momento, melhor.

Visando alcançar os benefícios que a legislação federal, estadual e municipal poderá lhe oferecer, é de bom alvitre que você organize seus documentos, tais como relatórios, atestados, laudos, fichas, receituários, exames laboratoriais de imagem e, em especial, exames de diagnósticos de câncer, e, também, não se esquecer de todos seus documentos pessoais.

As leis garantem que o paciente enfrente o câncer com a qualidade e a segurança necessária. Diz a Constituição Federal que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação”.

O Portador de linfoma ou leucemia (câncer) tem direito ao saque do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), que pode ser realizado pelo próprio paciente quanto pelo titular da conta que possuir dependente (marido/esposa, pais, filho, irmão menor de 21 anos) que seja portador da doença.

Têm direito ao saque do PIS, Auxilio Doença, Aposentadoria por Invalidez, Isenção do Imposto de Renda na Aposentadoria e Isenção do IPI na compra de veículos destinados ao seu transporte particular.

A aquisição de um imóvel financiado, que normalmente está vinculada à contratação de um seguro habitacional, que às mais das vezes costumam ter uma clausula prevendo a quitação do saldo devedor nos casos de morte ou invalidez do contratante motivada pela doença. Possuem ainda isenção da tarifa nos transportes municipais, direito à continuidade de seus estudos, se for o caso e tratamento fora do domicilio – TFD --, reservado aos usuários do Sistema Único de Saúde.

Além do SUS, existem Associações Beneficentes que, a duras penas, conseguem também oferecer algum apoio aos portadores dessa doença.

É o caso da ABRALE (Associação Brasileira de Linfoma e Leucemia), que está presente em diversas regiões do País e oferece alguma ajuda gratuita para quem está na luta contra o câncer e que nos ofertou todos esses fundamentos a respeito da doença e dos benefícios já alcançados pelos seus portadores.

Todavia, entre todos os benefícios já alcançados pelos portadores dessa doença, verificamos não constar do elenco uma isenção muito importante para essas pessoas que necessitam se transportar ou ser transportada até o local de seus tratamentos.

Uns sim, outros não, por não tomarem conhecimento, possuem veículos próprios já agraciados com o desconto do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), tributo de caráter federal que está embutido no preço do veículo. “A Lei 10.754, de 31/10/2003, restaurou a vigência da Lei 8.989, de 24/2/1995, que dispõe sobre a isenção do IPI na aquisição de automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência física”

Contudo, esta mesma pessoa não possui, ainda, isenção do imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, de caráter Estadual, aplicado sobre a propriedade de veículos novos ou usado, nos termos do que dispõe a Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008, cujo artigo 13 já elenca uma serie de isenções, olvidando os portadores de linfomas ou leucemia.

O objetivo precípuo dessa propositura é oferecer a essas pessoas mais esse beneficio, isentando-as do pagamento desse imposto, cuja renuncia do Estado, por irrisória, não necessitará estar acompanhada de medidas compensatórias e não oferecerá nenhum impacto negativo orçamentário.”.

Definitivamente, o Estado deve zelar e pode efetivamente legislar sobre esses temas que norteiam a propositura, protegendo a sociedade no tocante à Saúde Pública, ao Direito Tributário e aos Direitos dos Cidadãos.

Ademais, a temática da Saúde Pública aliada à da proteção das cidadãs e cidadãos com a grave doença indicada e valendo-se de instrumento tributário válido, sobrepõe-se a qualquer discussão processual burocrática concernente a regras relativas de competência.

Os deputados podem e devem propor projetos que visem proteger a saúde da população. Em suma, o Poder Legislativo Estadual detém a legítima competência para propor, conhecer e aprovar proposituras cujo objetivo aponta para a o bem-estar dos cidadãos.

Por esses motivos, a proposta é adequada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade por que passa a sociedade diante da necessidade de instituição e desenvolvimento de ações públicas efetivas no âmbito da temática prevista nesse Projeto de lei.

Diante do exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1346, de 2015.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Carlos Cezar, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/8/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão (contrário) – Geraldo Cruz – Marcos Zerbini (contrário) – Afonso Lobato – Professor Auriel – Gilmaci Santos – Celso Nascimento – Márcio Camargo – Antonio Salim Curiati (contrário) – Carlos Cezar – Marta Costa

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

O nobre Deputado Cezinha de Madureira apresentou  o Projeto de lei nº 1346, de 2015, com o escopo de isentar do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA os veículos de propriedade de pessoa física, portadora de linfoma ou leucemia.

No período em que esteve em pauta a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 06.

Nos termos do artigo 31, § 1º da Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que fomos designados, para na qualidade de Relator apresentar o competente relatório.


Conforme já comentado, em linhas anteriores, a proposição pretende alterar a redação da Lei nº 13.296, de 2008, no sentido de isentar do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, os veículos de propriedade de pessoa física, portadora de linfoma ou leucemia. 


A esse propósito, a ordem constitucional defere, destarte, com exclusividade, ao Chefe do Executivo (Constituição do Estado, artigo 37) a capacidade para deflagrar o processo legislativo pertinente, uma vez que a ele cabe a prerrogativa e o dever de avaliar as condições e a oportunidade da introdução do benefício da gratuidade, tendo em vista entre os inúmeros fatores condicionantes, o planejamento administrativo, os reflexos financeiros e as efetivas necessidades e possibilidades da Administração.


E assim é porque a regra constitucional de reserva de iniciativa tem seu fundamento no princípio da independência e harmonia entre os Poderes e constitui no que tange à matéria sob análise, projeção da competência privativa do Governador para exercer, com o auxilio dos Secretários de Estado, praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo (Constituição do Estado, artigo 47).


Por derradeiro, convém abordarmos, fazendo uso da analogia, os ensinamentos de Ricardo Lobo Torres, em seu Os Direitos humanos e a tributação, imunidades e isonomia, traz importante advertência acerca dos privilégios tributários: “Do ponto de vista fiscal odioso é o privilégio que consiste em pagar tributo menor que o previsto para os outros contribuintes, não pagá-lo (isenção) ou obter subvenções ou incentivos, tudo em razão de diferenças subjetivas, afastadas dos princípios de justiça ou de segurança jurídica. A concessão de privilégio descompassado ofende a liberdade relativa de terceiros, que ficam obrigados ao desembolso do tributo de que o detentor do privilégio foi dispensado: alguém sempre paga pelos benefícios concedidos a outrem. Em vista disso os privilégios descompassados são proibidos pela CF, explícita ou implicitamente” Rio de Janeiro: Ed. Renovar, 1995, p.288.   


Por tais motivos, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 1346, de 2015.

a) Marcos Zerbini 
